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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0123783-29.2012.815.2002  – 7ª Vara
Criminal da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
EMBARGANTE: Edilson Araújo de Carvalho
ADVOGADOS: Lucas Clemente de Brito Pereira (OAB/PB 14.300) e Felipe do Ó
de Figueiredo (OAB/PB 18.314)
EMBARGADO: Ministério Público Estadual

POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.
APREENSÃO  DE  ARTEFATOS.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO.
PENA DEFINITIVA REDUZIDA. PROVIMENTO PARCIAL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ
ENFRENTADA. REJEIÇÃO.

Considerando que os embargos declaratórios  visam
sanar  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão  existentes  em  acórdão,  estes  devem  ser
rejeitados  quando  não  configurarem quaisquer  das
hipóteses previstas no art. 619 do CPP. Este tipo de
medida não se presta para reexame de questões já
decididas,  sobretudo,  quando  inexistentes  qualquer
hipótese a sanar.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em REJEITAR os presentes embargos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  réu
EDILSON  ARAÚJO  DE  CARVALHO,  atacando  o  Acórdão  de  fls.  363/366,
alegando contradição, omissão e obscuridade na referida decisão.

Aduz  o  embargante  que  esta  Egrégia  Corte  manteve  a
condenação,  apesar  de  reconhecer  a  atenuante  da  confissão  o  que,  por
conseguinte, reduziu a pena definitiva para 03 (três) anos e 03 (três) meses de
reclusão e 45 (quarenta e cinco) dias multa, porém, manteve inalterada a pena
base, mesmo acima do mínimo legal.

Aponta como contradição o fato das circunstâncias do crime
não terem tido valor negativo suficiente a justificar a pena base acima do mínimo
legal. No tocante a omissão, afirma que esta Câmara Criminal não se manifestou
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acerca da exclusão da valoração negativa da culpabilidade do agente. E, por fim,
alega  obscuridade  quanto  a  inconstitucionalidade  suscitada  do  art.  16  da  Lei
Federal 10.826/2003.

Dessa  forma,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos,  com
efeito modificativo, para sanar as hipóteses descritas acima.

Insta a se pronunciar no feito, a douta Procuradoria opinou
pela rejeição dos embargos (fls. 378/382).

É o relatório.

VOTO

Conheço  dos  embargos,  por  estarem  presentes  os  seus
pressupostos de admissibilidade, notadamente a tempestividade, uma vez que a
intimação se deu através do DJE/PB do 03/08/2015 (certidão de fl. 367) e estes
foram opostos  no  dia  06/08/2015,  conforme  chancela  constante  no  rosto  da
petição de fls. 369, o primeiro dia útil após o feriado do dia 05/08/2015, portanto,
dentro do prazo legal.

Pretende  o  embargante,  aplicar  efeitos  modificativos  aos
presentes  Embargos  Declaratórios,  para  reformar  o  Acórdão  de  fls.  363/366,
apontando contradição,  omissão e obscuridade na referida decisão,  sobretudo,
por alegar ausência de justificativa para fixar a pena base acima do mínimo legal,
por entender que as circunstâncias do crime não foram corretamente valoradas
na dosimetria.

Argumenta  o  recorrente  que  a  decisão  condenatória  é
deficiente, e que o Acórdão atacado foi  omisso quanto a inconstitucionalidade
suscitada.

Numa análise detalhada dos autos, não se verifica, no corpo
da  decisão  objurgada,  a  existência  de  qualquer  mácula,  capaz  de  ensejar  a
interposição dos presentes Embargos de Declaração. 

Isso  porque,  como  se  vê  dos  fundamentos  explanados  na
decisão atacada,  toda matéria  ventilada na Apelação,  foi  clara  e  amplamente
discutida, não gerando qualquer das hipóteses previstas no art. 619 do Código de
Processo Penal.

O  fato  da  decisão  haver  sido  contrária  aos  interesses  do
embargante, não é fundamento suficientemente capaz de autorizar o presente
recurso.

Vê-se,  que  o  acórdão  embargado  não  pecou  em  nenhum
aspecto, nada havendo de ser sanado, porquanto toda a matéria trazida à baila,
foi devidamente discutida.

Entendo  que  a  sentença  combatida  encontra-se  em
consonância  com  as  provas  carreadas  aos  autos,  inclusive,  tendo  o  douto
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magistrado se reportado a elas para embasar seu fundamento jurídico adotado,
firmando seu livre convencimento que culminou na condenação do réu, bem como
numa fixação razoável da pena aplicada.

É fácil perceber que o conjunto probatório é coerente com os
fatos descritos na denúncia, sobretudo diante das provas colhidas no curso da
ação penal.

Ademais, é certo que o  juiz não pode ficar adstrito, em seu
julgamento, a análise de todas as teses levantadas pela defesa, isso porque a
tese trazida pela parte, nem sempre é coerente com os fatos articulados nos
autos.

Desse modo, inexistindo quaisquer das hipóteses constantes
no art. 619 do CPP, estes não podem ser usados para reexame de questões já
debatidas,  eis  que  destinam-se  apenas  a  sanar  irregularidades  apontadas  no
Julgado.

E esse é, também, o entendimento de nossos Tribunais:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL.
OMISSÃO.  REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA.
PREQUESTIONAMENTO. 1. Os embargos de declaração,
mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  somente  são
cabíveis para suprir do julgado eventuais obscuridades,
omissões, ambiguidades ou contradições. Inteligência do
artigo 619 do código de processo penal. 2. Inexistindo
quaisquer  vícios  no  acórdão  embargado,  impõe-se  a
rejeição  do  recurso  declaratório.  3.  Embargos  de
declaração conhecidos e desprovidos”. (TJGO - ACr-EDcl
0428078-87.2011.8.09.0175 - Rel. Des. Gerson Santana
Cintra - DJ 02/09/2013).

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  CONCESSÃO  DA  ORDEM,  PARA
MODULAR MEDIDA DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE
AMBIGUIDADE,  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPROPRIEDADE.  EMBARGOS  REJEITADOS.  Se  na
fundamentação do acórdão embargado inexiste qualquer
ponto  obscuro,  ambíguo,  omisso  ou  contraditório,  a
rejeição do pedido de reforma da decisão colegiada que
concedeu a  ordem de habeas  corpus,  para  modular  a
medida  de  segurança  de  internação  para  tratamento
ambulatorial,  é  medida  de  rigor”.  (TJMG  -  EDcl
1.0000.13.033339-6/001 -  Rel.  Des.  Feital  Leite  – DJ:
21/08/2013).

Os  embargos  declaratórios,  portanto,  não  se  prestam  à
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reforma da decisão, mas, sim, ao seu aperfeiçoamento, nas restritas hipóteses do
art. 619 da Lei Instrumental Penal. 

Superado esse equívoco, ressalto que a matéria submetida à
cognição da egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
foi percucientemente analisada e dissecada, não havendo qualquer contradição,
omissão ou obscuridade no texto do Acórdão desta relatoria, o que impõe rejeitá-
los.

Ante todo o exposto, REJEITO os presentes embargos.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão  de  julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da
Câmara  Criminal,  dele  participando  também  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator), Márcio Murilo da Cunha
Ramos e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para substituir o
Des. João Benedito da Silva). Averbou-se de suspeito o Exmo. Des. Joás de Brito
Pereira Filho.

Presente aos trabalhos,  como  Representante do Ministério
Público, o  Excelentíssimo  Senhor Doutor Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
01 de Setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de Setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Relator
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